
 

ANEXO II - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  

PROVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA 

ADVOGADO DO PROCON 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1. Direito Constitucional: conceito, objeto, elementos e classificações; Supremacia da 

Constituição. 2. Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, 

contida e limitada. 3. Normas programáticas. Interpretação das normas constitucionais: 

métodos, princípios e limites. 4. Poder constituinte: poder constituinte originário e poder 

constituinte derivado. 5. Controle de constitucionalidade: sistemas gerais e sistema 

brasileiro; controle incidental e concreto; controle abstrato de constitucionalidade; 

controle de constitucionalidade de proposições legislativas; ação declaratória de 

constitucionalidade; ação direta de inconstitucionalidade; arguição de descumprimento 

de preceito fundamental; ação direta de inconstitucionalidade por omissão; ação direta de 

inconstitucionalidade interventiva; representação de inconstitucionalidade. 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Dos Princípios Fundamentais 

(art. 1º ao 4º); Dos Direitos e Garantias Fundamentais: Capítulo I – Dos Direitos e 

Deveres Individuais e Coletivos (art. 5º); Capítulo II – Dos Direitos Sociais (art. 6º ao 

11); Direitos dos trabalhadores (art. 7º) e os Direitos à educação, saúde, previdência. Da 

Organização político-administrativa do Estado: Estado federal brasileiro, União, Estados, 

Distrito Federal, municípios e territórios (Capítulo I, art. 18 e 19 e Capítulo II, Da União, 

Estados, Municípios e DF, arts 20 a 31). Da organização dos poderes: Poder Executivo: 

atribuições e responsabilidades do presidente da república; conselho da república; 

conselho de defesa nacional. Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e atribuições; 

processo legislativo; comissões parlamentares de inquérito. Poder Judiciário: disposições 

gerais; estrutura e competência dos órgãos do poder judiciário; Conselho Nacional de 

Justiça. Funções essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Advocacia 

Privada e Defensoria Pública. Defesa do Estado e das instituições democráticas. 

Constituição Federal de 1988 (CF). Emendas à Constituição. Bloco de 

constitucionalidade. Controle de convencionalidade. 7. Súmulas e jurisprudência dos 

Tribunais Superiores (STJ e STF) em tema de direito constitucional.8. Lei Orgânica do 

Município de Santa Luzia/MG (Lei nº1, de 1º de setembro de 2000, e suas alterações).   

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

1. Direito administrativo: conceito, objeto, fontes, princípios expressos e implícitos da 

administração pública. Regime jurídico-administrativo. Função pública. Função 

administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse público. Interesse 

primário e secundário. Regime jurídico administrativo. Princípios constitucionais do 

Direito Administrativo expressos e implícitos. 2. Atos Administrativos: conceito, 

atributos, classificação, elementos, validade, extinção e invalidação dos atos 

administrativos; revogação e anulação. 3. Poderes Administrativos: poderes hierárquico, 



 

disciplinar, regulamentar e de polícia; uso e abuso de poder (excesso de poder e desvio 

de finalidade). 4. Serviços Públicos: conceitos, princípios (CF/88, art. 37), classificação, 

formas de prestação e extinção; delegação por concessão, permissão e autorização; 

contratos de concessão. 5. Responsabilidade Civil do Estado: responsabilidade objetiva, 

teorias adotadas, causas excludentes, direito de regresso e jurisprudência aplicável. 6. 

Organização administrativa: centralização, descentralização, concentração e 

desconcentração, Administração direta e indireta, Autarquias, Fundações, Empresas 

Públicas e Sociedades de Economia Mista, Entidades Paraestatais e Terceiro Setor: 

serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da 

sociedade civil de interesse público. 7. Controle da administração pública: Controle 

exercido pela administração pública, Controle judicial, Controle legislativo, Improbidade 

administrativa: Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 8. Licitações e Contratos 

Administrativos: princípios, modalidades e procedimentos previstos na Lei nº 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos); cláusulas essenciais, 

formalização, execução, alteração e extinção dos contratos; sanções e meios de controle. 

9. Transparência, Acesso à Informação e Integridade: Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso 

à Informação – LAI); Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD); Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade); Lei nº 8.429/1992 

(Lei de Improbidade Administrativa). 10. Domínio público: conceito e classificação dos 

bens públicos; administração, utilização e alienação dos bens públicos; 

imprescritibilidade, impenhorabilidade e não oneração dos bens públicos; aquisição de 

bens pela Administração. 11. Súmulas e jurisprudência dos Tribunais Superiores (STJ e 

STF) em tema de direito administrativo. 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

1. Direito do consumidor. Natureza e fonte de suas regras. 2.Características e princípios 

do Código de Defesa do Consumidor. 3.Integrantes e objeto da relação de consumo. 

4.Política Nacional de Relações de Consumo: objetivos e princípios. 5.Direitos básicos 

do consumidor. 6.Qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação de danos. 

7.Proteção à saúde e segurança. 8.Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. 

9.Responsabilidade por vício do produto e do serviço. 9.Decadência e prescrição. 10. 

Desconsideração da personalidade jurídica. 11. Práticas comerciais. Oferta e efeito 

vinculante da oferta publicitária. 12. Publicidade. Práticas abusivas. 13.Cobrança de 

dívidas. 14. Bancos de dados e cadastros de consumidores. 15. Proteção contratual. 16. 

Princípios basilares dos contratos de consumo. 17. Cláusulas abusivas. 18. Contratos de 

adesão. Sanções administrativas. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Ministério 

Público e Defensoria Pública. PROCON. 19. Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 

8.429/1992 e suas alterações. 20. Súmulas e jurisprudência dos Tribunais Superiores (STJ 

e STF) em tema de direito do consumidor. 
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